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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 435/26 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do 
idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 
dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa ao 
idoso 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.804, de 19 junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da aceitabilidade 
de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Revoga a Lei 8.106, 
de 30 de agosto de 1974 e seu Decreto Regulamentar nº 11.467, de 30 de outubro de 1974; 
 
- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe institui a Política Municipal do 
Idoso, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.809, de 14 de junho de 2013, que institui o Programa Social Centro Dia 
do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de desenvolvimento 
urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 
de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
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- Lei Municipal nº 16.831, de 06 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso a 
informações dos programas sociais, políticas públicas ou equipamentos públicos destinados 
a idosos mantidos pelo Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.691, de 19 de outubro de 2021, que dispõe sobre a instalação de 
câmeras de monitoramento em Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI, no 
âmbito do município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.803, de 9 de maio de 2022, que dispõe sobre a responsabilidade de os 
condomínios residenciais do Município de São Paulo comunicarem ocorrências de violência 
doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com 
deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.898, de 11 de janeiro de 2023, que dispõe sobre o Serviço de 
Recebimento de Denúncias de Violações de Direitos dos Idosos em âmbito municipal, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.906, de 11 de janeiro de 2023, que institui o Programa Morar Melhor na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.911, de 17 de janeiro de 2023, que determina a inclusão em página 
oficial da Administração Municipal de aba específica, de fácil localização pela página inicial, 
que reúna todos os serviços municipais à disposição dos idosos bem como destaque todos 
os benefícios que lhes são concedidos por lei. 
 
- PL 534/25, que dispõe sobre a instalação preferencial de Instituições de Longa 
Permanência para Idosos –ILPIs nas Subprefeituras do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
- PL 543/23, que autoriza o Poder Executivo a dispor sobre o funcionamento das Instituições 
de Longa Permanência para Idosos - ILPI(s) no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 

São Paulo, 16 de junho de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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